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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1017561-57.2023.8.26.0020, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, é apelado 
LUCAS BRITO MORAES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: DERAM PARCIAL PROVIMENTO ao recurso. V. 
U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), INAH DE LEMOS E SILVA 
MACHADO E MARCOS DE LIMA PORTA.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

RUI PORTO DIAS
Relator

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 1017561-57.2023.8.26.0020
Apelante: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A  
Apelado: Lucas Brito Moraes
Comarca: São Paulo – Foro Regional XII – Nossa Senhora do Ó - 3ª Vara Cível
Juiz(a) de 1ª Instância: Flavia Bezerra Tone Xavier
Voto nº 2926

APELAÇÃO. Ação de revisão contratual. Financiamento de 
veículo. Sentença de parcial procedência. Irresignação da ré. 
Cabimento em parte. Tarifa de cadastro cobrada que é 
exigível. Serviço prestado. Contrato elaborado de forma 
clara. Entendimento do C. STJ e desta E. Corte. Contratação 
de seguro indevida, configurando venda casada. Sentença 
reformada em parte. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de fls. 

178/185, cujo relatório se adota, que julgou procedente em parte o pedido para 

declarar abusivas as cláusulas que preveem a cobrança de tarifa de cadastro e relativa 

à cobrança do seguro, devendo a ré restituir à parte autora os respectivos valores de 

forma simples, atualizadas pela Tabela Prática deste Egrégio Tribunal de Justiça 

desde o desembolso e com juros de mora a partir da citação e para determinar à ré 

que efetue os cálculos para exclusão de referidas tarifas do Custo Efetivo Total e, por 

via de consequência, do novo valor das parcelas mensais. Considerando a 

sucumbência recíproca, condenou cada uma das partes a arcar com metade das 

custas. Fixou os honorários totais em 15% sobre o valor atualizado da causa, cabendo 

à cada uma das partes efetuar o pagamento de 50% do valor fixado em favor do 

patrono da parte adversa. 

Pretende a requerida a reforma parcial da sentença para alteração do 

julgado, alegando ser devida a cobrança das tarifas de cadastro e seguro, posto que 

pactuadas, estando devidamente informadas no contrato assinado (fls. 188/195). 

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 201/209.

Recurso formalmente em ordem, devidamente processado, tempestivo 
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e recolhido o preparo (fls. 214).

Não consta oposição ao julgamento virtual. 

É O RELATÓRIO.

O recurso merece parcial provimento.

Observa-se, de início, que o contrato celebrado entre as partes se 

submete às regras da Lei nº 8.078/90, consoante o disposto na Súmula 297 do 

Superior Tribunal de Justiça: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 

instituições financeiras”.

E, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, as cláusulas 

contratuais devem ser interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor (artigo 

47), caracterizando-se abusivas aquelas que o coloquem em desvantagem exagerada 

ou que sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade (artigo 51, IV). 

Todavia, a análise revisional de cláusulas deve ser feita de forma 

particular, não violando o princípio da pacta sunt servanda. 

Conforme entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo nº 

1.578.553/SP, Tema 958 do STJ, são válidas as cláusulas que preveem a cobrança de 

tarifas de avaliação, cadastro e registro de contrato, quando efetivamente prestados os 

serviços. 

E, conforme se verifica de fls. 96/99, houve a prestação do serviço, 

sendo devida a tarifa de cadastro. 

Anota-se, por oportuno, que consta de forma expressa no contrato (fls. 

106) a cobrança de cada uma das tarifas e o valor.

Desta feita, não há abusividade na cobrança da tarifa de cadastro, 

porque comprovada a efetiva prestação do serviço, bem como eventual abusividade 

do valor deveria ter sido comprovada pelo autor, o que não foi feito, não bastando a 

mera alegação.

Nesse sentido já se posicionou o C. STJ:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 958/STJ. DIREITO 

BANCÁRIO. COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
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REGISTRO DO CONTRATO E AVALIAÇÃO DO BEM. 

PREVALÊNCIA DAS NORMAS DO DIREITO DO CONSUMIDOR 

SOBRE A REGULAÇÃO BANCÁRIA. EXISTÊNCIA DE NORMA 

REGULAMENTAR VEDANDO A

COBRANÇA A TÍTULO DE COMISSÃO DO CORRESPONDENTE 

BANCÁRIO. DISTINÇÃO ENTRE O CORRESPONDENTE E O 

TERCEIRO. DESCABIMENTO DA COBRANÇA POR SERVIÇOS 

NÃO EFETIVAMENTE PRESTADOS. POSSIBILIDADE DE 

CONTROLE DA

ABUSIVIDADE DE TARIFAS E DESPESAS EM CADA CASO 

CONCRETO. 1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos 

bancários celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições 

financeiras ou equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de 

correspondente bancário, no âmbito das relações de consumo. 2. 

TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 2.1. 

Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de 

serviços prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a ser 

efetivamente prestado; 2.2. Abusividade da cláusula que prevê o 

ressarcimento pelo consumidor da comissão do correspondente 

bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de 

entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula 

no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da 

onerosidade excessiva; 2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem 

dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento 

de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 2.3.1. 

abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a 

2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada 

caso concreto. 3. CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.2, 

declarando-se abusiva, por onerosidade excessiva, a cláusula relativa 

aos serviços de terceiros ("serviços prestados pela revenda"). 3.2. 

Aplicação da tese 2.3, mantendo-se hígidas a despesa de registro do 

contrato e a tarifa de avaliação do bem dado em garantia. 4. 
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RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ, Segunda 

Seção, REsp n°. 1.578.553/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

j. 28/11/2018, v.u.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. 

RECURSOS REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS 

ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E 

EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO 

CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. 

MÚTUO ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO 

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). 

POSSIBILIDADE. 1. "A capitalização dos juros em periodicidade 

inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A 

previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na 

forma do art. 543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 

24.9.2012). 2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, 

recebida pela Constituição como lei complementar, compete ao 

Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a 

remuneração dos serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil 

fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN. 3. Ao tempo da 

Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança 

de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não 

intervencionista, vale dizer, "a regulamentação facultava às 

instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos 

de serviços, com exceção daqueles que a norma definia como básicos, 

desde que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, 

assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a 
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transparência da política de preços adotada pela instituição." 4. Com 

o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 

cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas 

ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma 

padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil. 5. A Tarifa de 

Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) 

não foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e 

atos normativos que a sucederam, de forma que não mais é válida sua 

pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008. 6. A cobrança de 

tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em 

contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente 

comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros 

objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando 

a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção 

subjetiva do magistrado. 7. Permanece legítima a estipulação da 

Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização de 

pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e 

informações cadastrais, e tratamento de dados e informações 

necessários ao inicio de relacionamento decorrente da abertura de 

conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de operação 

de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada 

cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 

3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). 8. É 

lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre 

Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financiamento 

acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos 

contratuais. 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: 

Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 

Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de 

abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra 

denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de 

abusividade em cada caso concreto. - 2ª Tese: Com a vigência da 
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Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços 

bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses 

taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pela 

autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal a 

contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 

Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 

gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente 

tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a 

qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o 

consumidor e a instituição financeira. - 3ª Tese: Podem as partes 

convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras 

e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo 

principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. 10. Recurso 

especial parcialmente provido. (STJ, Segunda Seção, REsp n°. 

1.251.331/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, j. 28/08/2013, v.u).

De outro lado, no entanto, sem razão a apelante quanto ao seguro. 

No tocante aos seguros contratados, o C Superior Tribunal de Justiça 

já firmou entendimento no sentido de que configura venda casada a prática de 

compelir o consumidor a contratar seguro sem que ele possa escolher qual a empresa 

melhor lhe atende: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO 

BANCÁRIO. DESPESA DE PRÉ-GRAVAME. VALIDADE NOS 

CONTRATOS CELEBRADOS ATÉ 25/02/2011. SEGURO DE 

PROTEÇÃO FINANCEIRA. VENDA CASADA. RESTRIÇÃO À 

ESCOLHA DA SEGURADORA. ANALOGIA COM O 

ENTENDIMENTO DA SÚMULA 473/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO 

DA MORA. NÃO OCORRÊNCIA. ENCARGOS ACESSÓRIOS. 1. 

DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários 

celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições financeiras ou 

equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de correspondente 
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bancário, no âmbito das relações de consumo. 2. TESES FIXADAS 

PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 2.1 - Abusividade da 

cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da despesa com 

o registro do pré-gravame, em contratos celebrados a partir de 

25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.- CMN 3.954/2011, 

sendo válida a cláusula pactuada no período anterior a essa 

resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva. 2.2 - Nos 

contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido 

a contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora 

por ela indicada. 2.3 - A abusividade de encargos acessórios do 

contrato não descaracteriza a mora. 3. CASO CONCRETO. 3.1. 

Aplicação da tese 2.3 ao caso concreto, mantendo- se a procedência 

da ação de reintegração de posse do bem arrendado. 4. RECURSO 

ESPECIAL DESPROVIDO. (STJ, Resp nº 1.639.320 SP, Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino).

Conforme consta às fls. 132/135, a proposta de adesão foi assinada 

pelo autor sem que houvesse provas de que o mesmo pudesse livremente escolher a 

empresa. Inexiste, nos autos, qualquer documento apto a indicar um rol de 

seguradoras ofertadas quando da celebração do contrato, havendo evidências da 

ocorrência de “venda casada”.

Nesse sentido: 

SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA E “SERVIÇOS DE 

ASSISTÊNCIA 24 HORAS” - Possibilidade de pactuação de seguro 

desde que fruto de opção pelo consumidor, a quem compete também 

escolher a seguradora, sendo vedada a “venda casada” - Tese 

consagrada no Resp. n. 1.639.320/SP - Não há comprovação nos 

autos de que ao autor tenha sido possibilitada a escolha das 

seguradoras de sua preferência - Reconhecimento da prática abusiva 

prevista no art. 39, I, do CDC. RECURSO” (TJSP, Ap. 
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1000686-72.2022.8.26.0076, 24ª Câmara de Direito Privado, Rel. 

Des. Jonize Sacchi de Oliveira, j. 29/03/2023).

Assim, indevida a cobrança de despesas quanto ao seguro do 

automóvel, devendo ser mantida a sentença nesse sentido. 

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, para o 

fim de declarar a validade da cobrança da tarifa de cadastro. 

Quanto à honorária recursal, ressalte-se, sob Tema Repetitivo 1059 

(REsp 1.865.553/PR, 1.865.223/SC e 1.864.633/RS), julgado em 09/11/2023, 

formou-se a seguinte tese jurídica de eficácia vinculante: “A majoração dos 

honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso 

tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, 

monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, 

do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a 

alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários da condenação.”; 

portanto, em razão do parcial provimento do recurso, deixa-se de majorar os 

honorários devidos pela apelante ao patrono do autor.

Para fins de prequestionamento, ressalta-se que toda matéria devolvida 

se encontra prequestionada, com a ressalva de que o juiz não está obrigado a 

mencionar expressamente todos os pontos suscitados pelas partes, tampouco a citar 

as normas aventadas, bastando que o recurso tenha sido fundamentadamente 

apreciado.

A oposição de embargos declaratórios protelatórios contra este 

acórdão poderá ensejar a condenação da parte embargante em multa de até 2% do 

valor da causa (art. 1.026, §2º, do CPC).

RUI PORTO DIAS 
Relator
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